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EXCELENTÍSSIMO SENHOR  JUIZ DE DIREITO DA xº VARA CÍVEL DA COMARCA DE xxx- SP





LEONARDO xxx, brasileiro, separado judicialmente, empresário, RG. n.º xxx, e CPF/MF. n.º xxxx, residente e domiciliado nesta cidade na rua xxx, com fundamento na lei (CPC, art. 902 e seguintes), por seu advogado e procurador infra assinado (doc. 1), vem, mui respeitosamente, propor esta AÇÃO DE DEPOSITO, figurando no polo passivo APARECIDA XXXX , casada, comerciante, RG. N.º XXX, e CPF/MF n.º XXX, residente e domiciliado nesta cidade na rua XXXX, pelos fatos e razões a seguir expostos:





1. OBJETO DESTA AÇÃO.





É obter ordem judiciária determinando para que  APARECIDA, ora depositário, entregar a coisa infra descrita, depositá-la em juízo ou consignar o equivalente em dinheiro (CPC, art. 902). 





2. CAUSA DE PEDIR.

 



O depositante,  LEONARDO XXX, entregou a APARECIDA, ora depositáriA, no dia 29.9.96, uma estatueta folheada a ouro, estimada em R$ 100,00 (doc. 2), medindo 0,50 cm. de altura, representando uma figura humana, segurando na mão esquerda um globo e na mão direita uma espada, assinada pelo renomado escultor Renzo. O LEONARDO XXX, antes de ingressar em juízo tomou o cuidado de notificar aAPARECIDA, exigindo o objeto desta lide (doc. 3); no entanto, não a devolveu nem deu explicações, obrigado o LEONARDO XXX, a recorrer ao Poder Judiciário.





3. PEDIDO.





Pede-se e espera-se que esta inicial seja acolhida, expedindo-se o competente mandado para entrega da coisa supra descrita, depositá-la em juízo ou consignar o equivalente em dinheiro (CPC, art. 902, I), cominando-se, ainda, a pena de prisão de APARECIDA, pelo prazo máximo de 1 ano se não cumprir a ordem (CPC, art. 902, § 1º), condenado a pagar custas, despesas e verba honorária, fixada esta entre os limites legais.





4. VALOR DA CAUSA.





Dá-se à presente o valor de R$ 100,00.





5. PROTESTO DE PROVAS.





Protesta-se pela produção de prova documental, testemunhal, pericial e inspeção judicial e de todos os meios probantes em direito admitidos, ainda que não especificados no CPC, desde que moralmente legítimos (CPC, art. 332), e obtidos de forma lícita (C.R. art. 5º, LVI), especialmente depoimento pessoal do Réu, pena de confissão, se não comparecer, ou, comparecendo, se negar a depor (CPC, art. 343, §§ 1º e 2º).





6. REQUERIMENTO.

 



Requer-se a expedição do competente mandado de citação para que em cinco (5) dias, entregue a coisa, deposite-a em juízo ou consigne o equivalente em dinheiro, podendo contestar esta, querendo, no mesmo prazo, pena de serem tidos por verdadeiros os fatos aqui alegados (CPC, art. 319 c/c 285), devendo a ordem ser expedida em breve relatório eis que se juntam cópias (parágrafo único do art. 225 do CPC), facultando ao Sr. Oficial de Justiça encarregado da diligência de proceder nos dias e horários de exceção (CPC, art. 172, § 2º).





Requer-se, ainda, que, acolhido o pedido seja expedida ordem intimando o ora depositário para que, em 24 (vinte e quatro) horas entregue a coisa ou o equivalente em dinheiro; desobedecida a ordem, seja decretada sua prisão, após o trânsito em julgado da r. decisão, (CPC, art. 904, e parágrafo único).

 



Requer-se a expedição do competente mandado de citação para que o Réu, em cinco (5) dias, entregue a coisa, deposite-a em juízo ou consigne o equivalente em dinheiro, podendo contestar esta, querendo, no mesmo prazo, pena de serem tidos por verdadeiros os fatos aqui alegados (CPC, art. 319 c/c 285), devendo a ordem ser expedida pelo correio, por carta registrada, indicando no envelope o nome e endereço do réu, contendo a cópia que esta acompanha, o r. despacho do M.M. Juiz de Direito, com os endereços do Juízo e do Cartório (Lei 8710/93).

 



Requer-se, ainda, que, acolhido o pedido seja expedida ordem intimando o R. ora depositário para que, em 24 (vinte e quatro) horas entregue a coisa ou o equivalente em dinheiro; desobedecida a ordem, seja decretada sua prisão, após o trânsito em julgado da r. decisão, (CPC, art. 904, e parágrafo único).Requer-se finalmente, a produção das provas supra mencionadas.





Termos em que, cumpridas as necessárias formalidades legais, aguarda-se o recebimento, processamento e acolhimento desta como medida de inteira justiça.








xxx 14 de Novembro de 1.999
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